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INTERPRETAÇÃO E COMPREENSÃO DE TEXTO

 
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, 

pois sempre que compreendemos adequadamente um texto e o 
objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada 
mais é do que as conclusões específicas.

Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão 
de uma questão em uma avaliação, a resposta será localizada no 
próprio texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a 
leitura e a conclusão fundamentada em nossos conhecimentos 
prévios.

Compreensão de Textos
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise 

do que está explícito no texto, ou seja, na identificação da 
mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, 
fazendo uso da capacidade de entender, atinar, perceber, 
compreender. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a 
mensagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual 
envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente 
compreendemos a mensagem transmitida por ela, assim como o 
seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um 
determinado evento.

Interpretação de Textos
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, 

os resultados aos quais chegamos por meio da associação das 
ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, 
interpretar é decodificar o sentido de um texto por indução.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é 
resultado da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo 
assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de 
texto é subjetiva, podendo ser diferente entre leitores.

Exemplo de compreensão e interpretação de textos:
Para compreender melhor a compreensão e interpretação 

de textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos 
em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento 

Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

LÍNGUA PORTUGUESA

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão 
social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 

inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 

deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais 

ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal 

de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 

severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, 

deficientes ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 

incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Resolução:
Alternativa A – Correta: A inclusão social está garantida na 

Constituição Federal de 1988, especialmente nos artigos que 
tratam dos direitos fundamentais e da educação (art. 205 e art. 
206), bem como na garantia de acesso à educação para pessoas 
com deficiência (art. 208, III).

Alternativa B – Incorreta: O complemento “mais ou menos 
severas” refere-se às deficiências mencionadas no texto, e não às 
leis. Assim, a afirmação de que “as leis podem ser mais ou menos 
severas” não tem respaldo no trecho fornecido.

Alternativa C – Correta: O direito à educação é universal, ou 
seja, abrange todas as pessoas, incluindo aquelas com ou sem 
deficiência. Isso está de acordo com o trecho apresentado.

Alternativa D – Correta: O texto menciona explicitamente 
a inclusão de pessoas com deficiências permanentes ou 
temporárias, confirmando a afirmação.
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Alternativa E – Correta: A expressão “educação para todos” 
inclui também as pessoas com deficiência, o que está claramente 
expresso no texto.

Resposta: Letra B.

ORGANIZAÇÃO ESTRUTURAL DOS TEXTOS

A organização estrutural de um texto é fundamental para 
garantir clareza, coerência e coesão na comunicação de ideias. A 
estrutura adequada permite que o leitor compreenda facilmente 
o conteúdo e acompanhe o desenvolvimento das ideias. Abaixo 
estão os principais elementos da organização estrutural dos tex-
tos e como aplicá-los:

- Introdução

Função:
- Apresentar o tema do texto.
- Contextualizar o assunto.
- Estabelecer o objetivo ou tese do texto.

Elementos:
- Abertura: Uma introdução atraente que capture o interesse 

do leitor, como uma citação, uma pergunta ou uma breve narra-
tiva.

  - Exemplo: “Você sabia que mais de 80% dos adultos sofrem 
de estresse em algum momento da vida?”

- Contextualização: Fornecer o contexto necessário para en-
tender o tema.

  - Exemplo: “No mundo moderno, a pressão por desempe-
nho e as demandas da vida cotidiana têm contribuído para níveis 
crescentes de estresse.”

- Tese ou Objetivo: Declarar a principal ideia ou propósito 
do texto.

  - Exemplo: “Este artigo explora as principais causas do es-
tresse e oferece estratégias eficazes para seu gerenciamento.”

- Desenvolvimento

Função:
- Explorar e desenvolver o tema proposto.
- Apresentar argumentos, evidências e exemplos.
- Organizar as ideias de forma lógica e sequencial.

Elementos:
- Parágrafos: Cada parágrafo deve abordar um ponto espe-

cífico relacionado à tese. Deve começar com uma frase tópico, 
seguir com explicações e exemplos, e concluir com uma frase de 
fechamento.

  - Frase Tópico: Introduz a ideia principal do parágrafo.
 - Exemplo: “Uma das principais causas do estresse é a sobre-

carga de trabalho.”
  - Desenvolvimento: Expõe detalhes, evidências e exemplos 

que sustentam a ideia.
 - Exemplo: “Pesquisas mostram que longas jornadas de tra-

balho e a falta de equilíbrio entre vida profissional e pessoal au-
mentam significativamente os níveis de estresse.”

  - Frase de Fechamento: Resume o ponto principal do pará-
grafo e liga-o à ideia geral do texto.

 - Exemplo: “Portanto, é crucial que as empresas implemen-
tem políticas de equilíbrio entre vida profissional e pessoal para 
reduzir o estresse entre seus funcionários.”

- Sequência Lógica: Organizar os parágrafos e ideias de forma 
que fluam naturalmente, utilizando transições eficazes.

  - Exemplo: “Além da sobrecarga de trabalho, outro fator 
importante a considerar é a falta de suporte social.”

- Conclusão

Função:
- Resumir os principais pontos discutidos no texto.
- Reafirmar a tese ou propósito.
- Oferecer uma reflexão final ou sugestão para ação.

Elementos:
- Resumo dos Pontos Principais: Revisar as ideias principais 

apresentadas no desenvolvimento.
  - Exemplo: “Em resumo, as principais causas do estresse 

incluem a sobrecarga de trabalho e a falta de suporte social.”
- Reafirmação da Tese: Reiterar a principal ideia ou propósito 

do texto à luz das evidências apresentadas.
  - Exemplo: “Como demonstrado, é evidente que o gerencia-

mento eficaz do estresse é essencial para a saúde e o bem-estar.”
- Reflexão Final ou Sugestão: Oferecer uma conclusão refle-

xiva ou uma sugestão de ação para o leitor.
  - Exemplo: “Portanto, adotar técnicas de gerenciamento de 

estresse pode melhorar significativamente a qualidade de vida.”

-  Elementos Adicionais

Função:
- Complementar o texto e fornecer suporte adicional.

Elementos:
- Título: Deve refletir o conteúdo e chamar a atenção do lei-

tor.
  - Exemplo: “Como Gerenciar o Estresse: Causas e Soluções.”
- Subtítulos: Organizam o texto em seções e facilitam a na-

vegação.
  - Exemplo: “Causas do Estresse” e “Estratégias para Geren-

ciamento.”
- Introdução e Conclusão de Seções: As seções intermediá-

rias devem começar com uma introdução clara e terminar com 
uma conclusão ou transição para a próxima seção.

- Referências e Citações: Oferecer evidências e fontes para 
apoiar os argumentos e dar credibilidade ao texto.

  - Exemplo: “De acordo com Smith (2023),...”

-  Coesão e Coerência

Coesão:
- Uso de Conectores: Palavras e frases que ajudam a ligar 

ideias e parágrafos, como “além disso”, “por outro lado”, “por 
exemplo”.

  - Exemplo: “Além disso, estudos mostram que o estresse 
crônico pode levar a problemas de saúde graves.”
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CONJUNTOS E SUAS OPERAÇÕES, DIAGRAMAS

Os conjuntos estão presentes em muitos aspectos da vida, 
seja no cotidiano, na cultura ou na ciência. Por exemplo, forma-
mos conjuntos ao organizar uma lista de amigos para uma fes-
ta, ao agrupar os dias da semana ou ao fazer grupos de objetos. 
Os componentes de um conjunto são chamados de elementos, 
e para representar um conjunto, usamos geralmente uma letra 
maiúscula.

Na matemática, um conjunto é uma coleção bem definida de 
objetos ou elementos, que podem ser números, pessoas, letras, 
entre outros. A definição clara dos elementos que pertencem a 
um conjunto é fundamental para a compreensão e manipulação 
dos conjuntos.

Símbolos importantes∈: pertence∉: não pertence⊂: está contido⊄: não está contido⊃: contém⊅: não contém
/: tal que⟹: implica que⇔: se,e somente se∃: existe∄: não existe∀: para todo(ou qualquer que seja)∅: conjunto vazio
N: conjunto dos números naturais
Z: conjunto dos números inteiros
Q: conjunto dos números racionais
I: conjunto dos números irracionais
R: conjunto dos números reais

Representações
Um conjunto pode ser definido:
• Enumerando todos os elementos do conjunto

S={1, 3, 5, 7, 9}

• Simbolicamente, usando uma expressão que descreva 
as propriedades dos elementos

 B = {x∈N|x<8}

Enumerando esses elementos temos
B = {0,1,2,3,4,5,6,7}

RACIOCÍNIO LÓGICO

Através do Diagrama de Venn, que é uma representação grá-
fica que mostra as relações entre diferentes conjuntos, utilizando 
círculos ou outras formas geométricas para ilustrar as interse-
ções e uniões entre os conjuntos.

Subconjuntos
Quando todos os elementos de um conjunto A pertencem 

também a outro conjunto B, dizemos que:
• A é subconjunto de B ou A é parte de B
• A está contido em B escrevemos: A⊂B
Se existir pelo menos um elemento de A que não pertence a 

B, escrevemos: A⊄B

Igualdade de conjuntos
Para todos os conjuntos A, B e C,para todos os objetos x∈U 

(conjunto universo), temos que:
(1) A = A.
(2) Se A = B, então B = A.
(3) Se A = B e B = C, então A = C.
(4) Se A = B e x∈A, então x∈B.

Para saber se dois conjuntos A e B são iguais, precisamos 
apenas comparar seus elementos. Não importa a ordem ou re-
petição dos elementos. 

Por exemplo, se A={1,2,3}, B={2,1,3}, C={1,2,2,3}, então A = 
B = C.

Classificação
Chama-se cardinal de um conjunto, e representa-se por #, o 

número de elementos que ele possui. 
Por exemplo, se A ={45,65,85,95}, então #A = 4. 
 
Tipos de Conjuntos:
• Equipotente: Dois conjuntos com a mesma cardinalida-

de.
• Infinito: quando não é possível enumerar todos os seus 

elementos 
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• Finito: quando é possível enumerar todos os seus ele-
mentos 

• Singular: quando é formado por um único elemento 
• Vazio: quando não tem elementos, representados por 

S = ∅ ou S = { }.

Pertinência
Um conceito básico da teoria dos conjuntos é a relação de 

pertinência, representada pelo símbolo ∈. As letras minúsculas 
designam os elementos de um conjunto e as letras maiúsculas, 
os conjuntos.

Por exemplo, o conjunto das vogais (V) é
V = {a, e, i, o, u}

• A relação de pertinência é expressa por: a∈V.
Isso significa que o elemento a pertence ao conjunto V.
• A relação de não-pertinência é expressa por: b ∉ V.
Isso significa que o elemento b não pertence ao conjunto V.

Inclusão
A relação de inclusão descreve como um conjunto pode ser 

um subconjunto de outro conjunto. Essa relação possui três pro-
priedades principais:

• Propriedade reflexiva: A⊂A, isto é, um conjunto sempre 
é subconjunto dele mesmo.

• Propriedade antissimétrica: se A⊂B e B⊂A, então A = B.
• Propriedade transitiva: se A⊂B e B⊂C, então, A⊂C.

Operações entre conjuntos

1) União
A união de dois conjuntos A e B é o conjunto formado pelos 

elementos que pertencem a pelo menos um dos conjuntos. 
A∪B = {x|x∈A ou x∈B}
Exemplo:
A = {1,2,3,4} e B = {5,6}, então A∪B = {1,2,3,4,5,6} 

Fórmulas:
n(A ∪ B) = n(A) + n(B) - n(A∩B)
n(A ∪ B ∪ C) = n(A) + n(B) + n(C) + n(A∩B∩C) - n(A∩B) - 

n(A∩C) - n(B C)

2) Interseção
A interseção dos conjuntos A e B é o conjunto formado pelos 

elementos que pertencem simultaneamente a A e B. 
A∩B = {x|x∈A e x∈B}

Exemplo:
A = {a,b,c,d,e} e B = {d,e,f,g}, então A∩B = {d, e}

Fórmulas:
n(A∩B) = n(A) + n(B) − n(A∪B)
n(A∩B∩C) = n(A) + n(B) + n(C) − n(A∪B) − n(A∪C) − n(B∪C) 

+ n(A∪B∪C)

3) Diferença
A diferença entre dois conjuntos A e B é o conjunto dos ele-

mentos que pertencem a A mas não pertencem a B.
A\B ou A – B = {x | x∈A e x∉B}.

Exemplo:
A = {0, 1, 2, 3, 4, 5} e B = {5, 6, 7}, então A – B = {0, 1, 2, 3, 4}.

Fórmula:
n(A−B) = n(A) − n(A∩B)

4) Complementar
O complementar de um conjunto A, representado por A ou 

Ac, é o conjunto dos elementos do conjunto universo que não 
pertencem a A.

A = {x∈U | x∉A}

Exemplo:
U = {0,1,2,3,4,5,6,7} e A = {0,1,2,3,4}, então A = {5,6,7}

Fórmula:
n(A) = n(U) − n(A)

Exemplos práticos

1. (MANAUSPREV – Analista Previdenciário – FCC/2015) Em 
um grupo de 32 homens, 18 são altos, 22 são barbados e 16 são 
carecas. Homens altos e barbados que não são carecas são seis. 
Todos homens altos que são carecas, são também barbados. Sa-
be-se que existem 5 homens que são altos e não são barbados 
nem carecas. Sabe-se que existem 5 homens que são barbados 
e não são altos nem carecas. Sabe-se que existem 5 homens que 
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EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA 
DE SAÚDE NO BRASIL E A CONSTRUÇÃO DO SISTEMA 
ÚNICO DE SAÚDE (SUS) – PRINCÍPIOS, DIRETRIZES E AR-
CABOUÇO LEGAL; PRINCÍPIOS E DIRETRIZES DO SUS: 
UNIVERSALIDADE, INTEGRALIDADE, EQUIDADE, RE-
GIONALIZAÇÃO, HIERARQUIZAÇÃO E PARTICIPAÇÃO 
SOCIAL;CONTROLE SOCIAL NO SUS: CONSELHOS E 
CONFERÊNCIAS DE SAÚDE

O Sistema Único de Saúde (SUS) brasileiro é mundialmente 
conhecido por ser um dos maiores, mais complexos e 
mais completos sistemas de saúde vigentes. Ele abrange 
procedimentos de baixa complexidade, como aqueles oferecidos 
pela Atenção Primária à Saúde (APS), e de alta complexidade, 
como por exemplo, transplante de órgãos. Dessa maneira, 
garante acesso universal e integral, de forma gratuita para a 
população. O SUS pode ser definido como o conjunto de ações 
e de serviços de saúde prestados pela federação, junto de seus 
estados e municípios. 

Até meados dos anos 80, a concepção de saúde era dada pela 
“ausência de doença”, contudo, com o fim da Ditadura Militar e 
com a 8ª Conferência Nacional de Saúde (1986), ampliou-se o 
conceito de saúde pública no Brasil quando propôs a ideia de 
uma saúde preventiva, participação da população nas decisões 
envolvendo a saúde brasileira, descentralização dos serviços e 
mudanças embasadas no direito universal a saúde. 

Com a publicação do relatório das decisões e pautas 
discutidas na 8ª Conferência Nacional de Saúde, a Constituição 
Federal de 1988 foi o primeiro documento a oficializar a saúde 
no meio jurídico brasileiro, determinando, ainda que seja 
promovida de forma gratuita, universal e de qualidade, para 
que todos tenham acesso de maneira igualitária. Dessa forma, 
a saúde passa a ser um direito do cidadão brasileiro e de todo 
aquele que estiver em território nacional e um dever do Estado.

Fernando Collor de Mello foi responsável pela sanção das 
leis que promoviam a criação e a organização do SUS.

— OBSERVAÇÃO: Recomenda-se a leitura na íntegra da 
Lei n°8.080, de 19 de setembro de 1990 e Lei 8.142, de 28 de 
dezembro de 1990, ambas da Constituição Federal

Lei n°8.080, de 19 de setembro de 1990 da Constituição 
Federal: Também conhecida como Lei Orgânica da Saúde, traz em 
seu texto original: “dispõe sobre as condições para a promoção, 
proteção e recuperação de saúde, organização e funcionamento 
dos serviços correspondentes e dá outras providências”.

Em referência a essa lei, os objetivos do SUS consistem em 
identificar fatores determinantes da saúde, formular políticas 
destinas a promover nos âmbitos econômico e social, condições 
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para pleno exercício da saúde e aplicar ações assistenciais de 
proteção, promoção e recuperação com enfoque em atividades 
preventivas.

Além disso, determina atribuições do SUS voltadas para 
a vigilância sanitária e epidemiológica, participação ativa 
em estratégias em saneamento básico e o desenvolvimento 
técnico-científico, com o intuito de ampliar as atribuições sob 
responsabilidade dos órgãos gestores do SUS, como o Ministério 
da Saúde e secretarias estaduais e municipais de saúde.

Lei 8.142, de 28 de dezembro de 1990 da Constituição 
Federal: É o resultado da luta pela democratização dos serviços 
de saúde. Traz em seu texto original o objetivo: “Dispõe sobre 
a participação da comunidade na gestão do SUS e sobre as 
transferências intergovernamentais de recursos financeiros na 
área da saúde e dá outras providências”.

A partir da criação dessa lei, foram criados também os 
Conselhos e as Conferências de Saúde, que são de extrema 
importância para o controle social do SUS. Os Conselhos de 
Saúde foram constituídos afim de fiscalizar, formular e promover 
ações deliberativas acerca das políticas de saúde. 

Em seu texto, traz que a Conferência de Saúde é um espaço 
voltado para discussões sobre as políticas de saúde em todas 
as esferas governamentais, acontecendo de maneira ordinária a 
cada 4 anos em formato de fórum de discussão afim de avaliar e 
propor mudanças e novas políticas de saúde. Dentre as conferências 
nacionais, a mais importante que já aconteceu até os dias atuais foi 
a 8ª Conferência Nacional de Saúde de 1986, que ficou conhecida 
como o pontapé inicial para a inclusão da saúde no âmbito legislativo 
do país. 

Por fim, determina que a representação dos usuários do SUS 
dentro desses conselhos e conferências deve ser paritária em 
relação aos demais seguimentos, em outras palavras, 50% dos 
representantes devem ser usuários do SUS. 

Princípios do SUS
Para que o SUS tenha a mesma forma de organização e a 

mesma doutrina em todo o território nacional, fica definido pela 
Constituição Federal um conjunto de elementos doutrinários e 
organizacionais.

— Princípios Doutrinários do SUS:
Universalização: Cabe o Estado assegurar a saúde como 

um direito de todas as pessoas, garantindo o acesso a todos os 
serviços do SUS sem distinção de sexo, raça ou qualquer outra 
característica pessoal ou social. 

Equidade: Se faz necessário afim de diminuir desigualdades, 
visto que, todas as pessoas têm o mesmo direito aos serviços 
oferecidos pelo SUS, mas possuem necessidades distintas, ou 
seja, investir onde existe a maior carência de investimentos. 
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Integralidade: Visa tratar as pessoas em um todo, atendendo 
todas as necessidades de cada indivíduo, de modo a integrar ações 
de promoção de saúde, prevenção e tratamento de doenças. Ou 
seja, o sistema de saúde deve estar preparado para acolher o 
usuário, ouvi-lo e entende-lo como parte de um contexto social 
e, assim, identificar suas carências e buscar formas de supri-las. 

— Princípios Organizativos:
Regionalização e Hierarquização: Define que os serviços 

promovidos pelo SUS devem ser organizados em níveis crescente 
de complexidade, abrangendo os critérios epidemiológicos, 
geográficos e baseados na população a ser atendida.

A hierarquização prevê a divisão de níveis de atenção 
(primário, secundário e terciário) afim de distribuir o atendimento 
de acordo com a necessidade real do paciente para o setor 
especializado naquilo que ele precisa. 

Enquanto isso, a regionalização dispõe da necessidade 
de não somente dividir os serviços de saúde, mas também 
sistematizá-los de maneira eficiente, evitando que dois setores 
fiquem responsáveis pelo mesmo serviço e, consequentemente, 
poupar que recursos materiais, financeiros e humanos sejam 
gastos desnecessariamente. 

Descentralização: A redistribuição do poder ligado as 
decisões, aos recursos, com o intuito de aproximar a tomada de 
decisão ao fato, pois entende-se que, dessa maneira, haverá mais 
chance de acerto. Graças a descentralização, têm-se a tendência 
da municipalização das decisões a respeito dos serviços de saúde.

Participação dos cidadãos: Há a necessidade, embasada 
a partir das Leis Orgânicas, da participação da população nas 
decisões relacionadas a administração pública do SUS por meio 
dos Conselhos de Saúde, sejam eles nacionais, estaduais ou 
municipais. Além disso, com a ampliação do acesso à internet, 
foi possível aumentar o debate sobre assuntos importantes para 
a saúde através de consultas e audiências públicas. 

— Diretrizes para a gestão do SUS
As diretrizes para a gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) 

estão estabelecidas na Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, 
que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes, e dá outras providências.

Universalidade
A universalidade é um dos princípios fundamentais do 

Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil. Ela se refere ao direito 
de todos os cidadãos brasileiros, sem exceção, ao acesso gratuito 
e igualitário aos serviços de saúde. Ou seja, qualquer pessoa, 
independentemente de sua condição social, econômica ou de 
saúde, tem direito a ser atendida pelo SUS.

Ela é garantida pelo SUS por meio da oferta de serviços de 
saúde em todos os níveis de atenção, desde a atenção básica 
até a atenção especializada e hospitalar, em todo o território 
nacional. O SUS oferece uma ampla gama de serviços, que 
incluem consultas médicas, exames, cirurgias, internações, 
atendimento de emergência, entre outros.

Além disso, é considerada um avanço importante na garantia 
do direito à saúde no Brasil, pois garante que todos os cidadãos 
tenham acesso aos serviços de saúde, independentemente de 
sua capacidade de pagamento ou de outros fatores que possam 
levar à exclusão do sistema de saúde.

No entanto, apesar dos avanços, ainda há desafios a serem 
enfrentados para garantir a efetivação da universalidade no SUS, 
como a melhoria da qualidade dos serviços, a ampliação do 
acesso em regiões mais distantes e a redução das desigualdades 
regionais na oferta de serviços de saúde.

Equidade
A equidade é um dos princípios fundamentais do Sistema 

Único de Saúde (SUS) no Brasil. Ela se refere ao direito de todos 
os cidadãos brasileiros, sem exceção, de terem acesso igualitário 
aos serviços de saúde, levando em conta suas necessidades 
individuais de saúde, independentemente de sua classe social, 
gênero, raça ou qualquer outra forma de discriminação.

O SUS busca garantir a equidade por meio da oferta de 
serviços e ações de saúde que abrangem desde a promoção 
da saúde, prevenção de doenças, diagnóstico, tratamento e 
reabilitação, assegurando o cuidado em todos os níveis de 
atenção à saúde. Dessa forma, todos os cidadãos devem ter 
acesso aos mesmos serviços de saúde, independentemente de 
sua condição socioeconômica ou de sua localização geográfica.

No entanto, a equidade na oferta de serviços de saúde ainda 
é um desafio a ser enfrentado no SUS. Existem desigualdades 
regionais na oferta de serviços de saúde, com algumas regiões 
do país tendo acesso a uma infraestrutura mais adequada de 
serviços de saúde do que outras. Além disso, a discriminação de 
gênero, raça, orientação sexual e outros fatores também podem 
afetar o acesso aos serviços de saúde.

Por isso, é importante que a gestão do SUS trabalhe 
para garantir a equidade no acesso aos serviços de saúde, 
implementando políticas que promovam a inclusão social 
e a igualdade de oportunidades, e garantindo que todos os 
cidadãos brasileiros possam usufruir do direito à saúde, de forma 
igualitária e justa.

Integralidade 
A integralidade é um dos princípios fundamentais do 

Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil. Ela se refere à oferta 
de um conjunto completo e articulado de ações e serviços de 
saúde, que abrangem desde a promoção da saúde, prevenção 
de doenças, diagnóstico, tratamento, reabilitação e cuidados 
paliativos, assegurando o cuidado em todos os níveis de atenção 
à saúde. 

O SUS busca garantir a integralidade do cuidado, levando 
em consideração as necessidades individuais de cada paciente 
e ações de saúde que visem sua recuperação, prevenção ou 
manutenção de sua saúde. Isso significa que os serviços de saúde 
devem ser organizados de maneira a garantir a oferta de serviços 
que considerem as dimensões biopsicossociais e culturais de 
cada pessoa.

Além disso, a integralidade no SUS também significa que 
os serviços devem ser organizados de forma articulada, em 
todos os níveis de atenção à saúde, de forma a oferecer uma 
atenção contínua, coordenada e integral aos usuários, sem 
fragmentação do cuidado. Isso implica em uma gestão integrada 
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A PROFISSÃO DE AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE: 
HISTÓRICO, ATRIBUIÇÕES E LEGISLAÇÃO (LEI FEDERAL 
Nº 11.350/2006 E SUAS ALTERAÇÕES)

Os Agentes Comunitários de Saúde (ACS) desempenham um 
papel fundamental no Sistema Único de Saúde (SUS) do Brasil. 
Sua atuação está regulamentada pela Lei 11.350 de 2006 e pela 
Portaria 2436 de 2017, que estabelece diretrizes para a atenção 
básica à saúde. A seguir, são detalhadas as atribuições dos ACS e 
sua importância no SUS.

 Lei 11.350 de 2006

A Lei 11.350 de 2006 dispõe sobre as atividades do Agente 
Comunitário de Saúde e do Agente de Combate às Endemias, en-
tre outras providências. Conforme esta lei, as principais atribui-
ções dos ACS incluem:

1. Realização de Visitas Domiciliares:
   - Os ACS devem realizar visitas domiciliares regulares para 

monitorar as condições de saúde das famílias, identificar riscos e 
necessidades de saúde, e promover ações preventivas.

   - Durante as visitas, eles devem coletar informações sobre 
o ambiente familiar e as condições socioeconômicas que podem 
impactar a saúde.

2. Promoção da Saúde e Prevenção de Doenças:
   - Os ACS são responsáveis por orientar as famílias sobre 

práticas de saúde, prevenção de doenças e promoção de hábitos 
de vida saudáveis.

   - Devem desenvolver atividades educativas em saúde, 
abordando temas como higiene, alimentação, vacinação, saúde 
infantil, e cuidados com a saúde da mulher e do idoso.

3. Apoio no Acesso aos Serviços de Saúde:
   - Devem facilitar o acesso da comunidade aos serviços de 

saúde, orientando sobre como utilizar os recursos disponíveis no 
SUS.

   - Acompanham o agendamento de consultas, exames e tra-
tamentos, garantindo que os pacientes recebam o atendimento 
necessário.

4. Vigilância em Saúde:
   - Os ACS participam de ações de vigilância em saúde, como 

o controle de endemias, vacinação, e notificação de casos de do-
enças de notificação compulsória.

   - Auxiliam na identificação de surtos e epidemias, e na im-
plementação de medidas de controle e prevenção.

SAÚDE, COMUNIDADE E TERRITÓRIO

5. Apoio à Equipe de Saúde da Família:
   - Os ACS trabalham em estreita colaboração com a equipe 

de saúde da família, composta por médicos, enfermeiros e ou-
tros profissionais de saúde, para oferecer um atendimento inte-
gral e coordenado.

   - Eles fornecem informações valiosas para a elaboração e 
execução do plano de cuidado das famílias.

 Portaria 2436 de 2017

A Portaria 2436 de 2017 estabelece a Política Nacional de 
Atenção Básica (PNAB), definindo diretrizes para a organização e 
o funcionamento da atenção básica no SUS. De acordo com esta 
portaria, as atribuições dos ACS são:

1. Acolhimento e Vinculação:
   - Os ACS devem acolher os usuários e estabelecer vínculos 

de confiança com as famílias e a comunidade.
   - Devem atuar como facilitadores da comunicação entre a 

população e os serviços de saúde.

2. Territorialização e Diagnóstico Situacional:
   - Devem conhecer e mapear o território em que atuam, 

identificando os determinantes sociais da saúde e os problemas 
mais prevalentes.

   - Realizam o diagnóstico situacional da área, coletando da-
dos que subsidiam o planejamento das ações de saúde.

3. Planejamento e Avaliação das Ações:
   - Participam do planejamento, execução e avaliação das 

ações de saúde da equipe, contribuindo para a definição de prio-
ridades e estratégias de intervenção.

   - Auxiliam na monitorização e avaliação dos indicadores de 
saúde da comunidade.

4. Educação Permanente:
   - Devem participar de atividades de educação permanen-

te, visando ao aprimoramento contínuo de suas competências e 
habilidades.

   - Devem estar atualizados sobre as políticas de saúde e as 
diretrizes do SUS.

5. Promoção da Equidade:
   - Os ACS devem atuar na promoção da equidade em saúde, 

identificando e reduzindo as iniquidades existentes no território.
   - Devem garantir que todos os grupos populacionais, es-

pecialmente os mais vulneráveis, tenham acesso igualitário aos 
serviços de saúde.
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 Papel do Agente Comunitário de Saúde no SUS

Os ACS são essenciais para a efetivação dos princípios do 
SUS, que incluem universalidade, integralidade e equidade. Seu 
papel é fundamental em várias áreas:

1. Aproximação dos Serviços de Saúde à Comunidade:
   - Os ACS atuam como um elo entre a comunidade e o siste-

ma de saúde, facilitando o acesso aos serviços e garantindo que 
as necessidades de saúde da população sejam atendidas.

   - Eles conhecem de perto a realidade e as condições de vida 
das famílias, o que lhes permite identificar problemas de saúde 
de forma precoce e orientar sobre os cuidados necessários.

2. Promoção da Saúde e Prevenção de Doenças:
   - Os ACS são agentes promotores de saúde, que educam a 

população sobre a importância de hábitos saudáveis e de medi-
das preventivas.

   - Eles desenvolvem atividades comunitárias, como pales-
tras, campanhas de vacinação e mutirões de combate a ende-
mias.

3. Acompanhamento Contínuo:
   - Realizam o acompanhamento contínuo das famílias, mo-

nitorando a evolução das condições de saúde e identificando 
precocemente sinais de agravamento ou complicações.

   - O acompanhamento regular permite a intervenção opor-
tuna, reduzindo a necessidade de hospitalizações e tratamentos 
de alta complexidade.

4. Integração com a Equipe de Saúde da Família:
   - Os ACS são parte integrante das equipes de saúde da 

família, trabalhando em conjunto com médicos, enfermeiros e 
outros profissionais para oferecer um cuidado integral e coorde-
nado.

   - Eles participam das reuniões de equipe, contribuindo com 
informações valiosas para a elaboração dos planos de cuidado.

5. Vigilância em Saúde:
   - Participam das ações de vigilância em saúde, como o con-

trole de surtos e epidemias, a notificação de doenças e a promo-
ção de campanhas de vacinação.

   - Auxiliam na identificação de fatores de risco e na imple-
mentação de medidas de prevenção e controle de doenças.

LEI Nº 11.350, DE 5 DE OUTUBRO DE 2006

Regulamenta o § 5º do art. 198 da Constituição, dispõe sobre 
o aproveitamento de pessoal amparado pelo parágrafo único do 

art. 2º da Emenda Constitucional nº 51, de 14 de fevereiro de 
2006, e dá outras providências.

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Me-
dida Provisória nº 297, de 2006, que o Congresso Nacional apro-
vou, e eu, Renan Calheiros, Presidente da Mesa do Congresso 
Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição 
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, 
combinado com o art. 12 da Resolução nº 1, de 2002-CN, promul-
go a seguinte Lei:

Art. 1º As atividades de Agente Comunitário de Saúde e de 
Agente de Combate às Endemias, passam a reger-se pelo dispos-
to nesta Lei.

Parágrafo único. Esta Lei é denominada Lei Ruth Brilhante. 
(Incluído pela Lei nº 14.799, de 2023)

Art. 2º O exercício das atividades de Agente Comunitário de 
Saúde e de Agente de Combate às Endemias, nos termos des-
ta Lei, dar-se-á exclusivamente no âmbito do Sistema Único de 
Saúde - SUS, na execução das atividades de responsabilidade 
dos entes federados, mediante vínculo direto entre os referidos 
Agentes e órgão ou entidade da administração direta, autárquica 
ou fundacional.

§ 1º É essencial e obrigatória a presença de Agentes Comu-
nitários de Saúde na Estratégia Saúde da Família e de Agentes de 
Combate às Endemias na estrutura de vigilância epidemiológica 
e ambiental. (Redação dada pela Lei nº 13.708, de 2018)

§ 2º Incumbe aos Agentes Comunitários de Saúde e aos 
Agentes de Combate às Endemias desempenhar com zelo e pres-
teza as atividades previstas nesta Lei. (Incluído dada pela Lei nº 
13.595, de 2018)

Art. 2º-A. Os Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes 
de Combate às Endemias são considerados profissionais de saú-
de, com profissões regulamentadas, para fins do disposto na alí-
nea ‘c’ do inciso XVI do caput do art. 37 da Constituição Federal. 
(Incluído pela Lei nº 14.536, de 2023)

Art. 3º O Agente Comunitário de Saúde tem como atribuição 
o exercício de atividades de prevenção de doenças e de promo-
ção da saúde, a partir dos referenciais da Educação Popular em 
Saúde, mediante ações domiciliares ou comunitárias, individuais 
ou coletivas, desenvolvidas em conformidade com as diretrizes 
do SUS que normatizam a saúde preventiva e a atenção básica 
em saúde, com objetivo de ampliar o acesso da comunidade as-
sistida às ações e aos serviços de informação, de saúde, de pro-
moção social e de proteção da cidadania, sob supervisão do ges-
tor municipal, distrital, estadual ou federal. (Redação dada pela 
Lei nº 13.595, de 2018)

Parágrafo único. (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 
13.595, de 2018)

I - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
II - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
III - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
IV - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
V - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
VI - (revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
§ 1º Para fins desta Lei, entende-se por Educação Popular 

em Saúde as práticas político-pedagógicas que decorrem das 
ações voltadas para a promoção, a proteção e a recuperação da 
saúde, estimulando o autocuidado, a prevenção de doenças e a 
promoção da saúde individual e coletiva a partir do diálogo sobre 
a diversidade de saberes culturais, sociais e científicos e a valo-
rização dos saberes populares, com vistas à ampliação da parti-
cipação popular no SUS e ao fortalecimento do vínculo entre os 
trabalhadores da saúde e os usuários do SUS. (Incluído pela Lei 
nº 13.595, de 2018)

§ 2º No modelo de atenção em saúde fundamentado na 
assistência multiprofissional em saúde da família, é considera-
da atividade precípua do Agente Comunitário de Saúde, em sua 
área geográfica de atuação, a realização de visitas domiciliares 
rotineiras, casa a casa, para a busca de pessoas com sinais ou 
sintomas de doenças agudas ou crônicas, de agravos ou de even-


